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Água obtida diretamente de fontes naturais ou por extração de águas subterrâneas. É caracterizada pelo 

conteúdo definido e constante de determinados sais minerais, oligoelementos e outros constituintes 

considerando as flutuações naturais (ANVISA/A/IS - RDC 274/2005 / Código de Águas Minerais -

Decreto-Lei n° 7.841/1945). 

O Código de Águas Minerais classifica as águas 

conforme sua composição química, origem da 

fonte, temperatura e gases presentes. 

A Água Mineral envasada é um dos produtos mais seguros e controlados do mercado de alimentos. As leis 

brasileiras são rigorosas quanto à qualidade da água mineral engarrafada. O produto está sujeito à 

fiscalização desde a sua captação até o consumidor final. O Departamento Nacional de Produção Mineral 

autoriza e monitora a exploração das fontes de água mineral no país. Para comercializá-la, a empresa deve 

cumprir à risca os padrões de qualidade exigidos pelos órgãos responsáveis (DNPM e ANVISA), sendo 

responsável pelo processo produtivo, mão-de-obra, pela proteção do perímetro urbano da fonte e pela 

embalagem do produto. É preciso ainda registrar a água no DNPM / ANVISA e Ministério da Saúde. 



o pH das águas minerais não é um 

parâmetro que define a sua potabilidade, 

uma vez que águas ácidas ou alcalinas 

não representam risco à saúde humana, 

motivo pelo qual não consta na 

legislação de água mineral natural. 

Há uma diferença na composição das águas minerais, incluindo o pH, 

pois depende da fonte de onde foram captadas, que é o que definirá 

seu conteúdo de sais minerais e oligoelementos, em razão da 

diversidade de tipos de rochas por onde ela é filtrada naturalmente. 

Pode-se dizer então, que, cada água mineral tem a sua própria digital. 

OfiUda 
nelevaníe, 

o pH da água não é um fator relevante para a prevenção e/ou 

tratamento de doenças, já que haverá alteração no pH durante o 

processo de digestão através do suco gástrico, no estômago e, 

posteriormente, pelo suco pancreatico, no intestino. 

Já o consumo em quantidades adequadas de água mineral é 

essencial para vida, afinal todos os processos metabólicos 

ocorrem em meio aquoso. 

A falha na reposição hídrica pode levar a desidratação, falência 

cardiovascular, choque térmico e até a óbito. 

écoP 

A legislação Nacional (Portaria n° 2.914 /2011) e a internacional (WHO, 2011) não estabelece valores de pH 

para a água de consumo humano relacionados à proteção da saúde humana, pois do ponto de vista de 

saúde, o pH da água não representa risco a saúde. Apenas com a finalidade para fins operacionais de 

tratabilidade da água, as legislações, recomendam que o pH da água no sistema de distribuição pública, 

seja mantido entre a faixa de pH 6 e pH 9,5, visando facilitar o tratamento da água nas diferentes etapas 

(floculação, sedimentação e cloração), bem como evitar a ocorrência de problemas nos serviços de 

abastecimento, como corrosão na canalização e alteração na qualidade da água quanto a sabor e cor. 



Não existem fundamentos científicos nem regulação legal que determinem qual é o pH ideal da água para 

consumo e quais seriam suas respectivas implicações para o organismo. Na literatura científica não foram 

encontrados estudos que relacionem o consumo exclusivo de água mineral com pH alcalino ao tratamento 

terapêutico e/ou prevenção de riscos e complicações provenientes da alteração do pH. 

Muito tem se falado sobre o pH da água, porém, observando-se o gráfico abaixo, pode-se notar que outras 

bebidas comuns no dia a dia da população brasileira possuem o pH ácido: 

Gráfico i : 
Caracterização de bebidas em relação ao seu pH. 
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Fonte: BRANCO et al., 2008: CAVALCANTI el al., 2006; FURTADO, et al., 2010: CAVALCANTI et al., 2010; HANAN et al., 2009; CORREA et al., 2002; EMBRAPA, 2015. 

Pode-se ainda destacar que, diversas bebidas consumidas rotineiramente pela população possuem pH mais 

ácido que a água mineral, como o refrigerante à base de cola (2,4), suco de laranja natural (3,6), vinho (3,5) 

e cerveja (4,2). 

AgiLCb evitai 

É indiscutível o papel vital da água mineral para o ser vivo, uma vez que todos os processos metabólicos 

ocorrem em meio aquoso. 

É importante frisar também que, a água, outros líquidos e alimentos, ingeridos em quantidades 

adequadas, não causam impacto no pH do organismo que possa prejudicar a saúde, independente de ter 

pH ácido ou básico. 



o que, 

O termo pH significa potencial hidrogeniônico, resultante da dissociação da própria 

molécula de água e acrescida do hidrogénio proveniente de outras fontes. É representado 

por uma escala que mede o grau de acidez, neutralidade ou alcalinidade. A escala de pH 

varia de O a 14, e indica a concentração de íons de hidrogénio (H-i-) solubilizado, sendo 

considerado ácido, o mais próximo de 0,0 neutro 7 e mais alcalino quanto mais próximo 

de 14, conforme representado no gráfico abaixo. 

Ácido Neutro Alcalino 

O pH do estômago do homem é ácido (na faixa de de 1,0 à 3,0), e tem por finalidade facilitar a ação de 

enzimas que digerem os alimentos, e também tem a função de proteção contra alguns micro-organismos 

patogênicos que eventualmente sejam ingeridos. 

Assim, para manter o pH do sangue dentro dos limites compatíveis com os processos vitais (pH 7,4), 

podem-se citar três mecanismos complementares que ocorrem no organismo e que desempenham essa 

função, são eles (HEIL, 2010 e FURONI et al., 2010): 

E a primeira linha de defesa para alterações do pH. E constituído 

pelo bicarbonato (HCO3-), hemoglobina, ossos, proteínas 

plasmáticas e intracelulares. Tem por objetivo aumentar a 

produção de CO2 e água (eliminados na respiração), para 

minimizar as mudanças do pH. 

O controle pulmonar inicia-se minutos após a alteração 

ácido-básica, regulando a concentração de CO2. O controle é 

exercido por variações na concentração de íons H-f- sobre o 

bulbo cerebral. 

Exercido pelos rins, é o último mecanismo de controle, 

podendo demorar de horas a dias para agir e tem o efeito mais 

duradouro no organismo. Ocorre através da eliminação de 

urina ácida ou básica, pela excreção ou reabsorção do 

bicarbonato (HCO3-). 
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Ao passar pela boca, tudo o 

que é ingerido entra pelo 

esôfago e chega ao estômago 

que é um meio de elevada 

acidez (pH entre i e 3). 

Logo após esse processo, o 

quimo ácido do estômago vai 

para o duodeno e entra em 

contato com sucos duodenais 

e secreções do pâncreas e 

ácidos biliares. (BEYER, 2002). 
Esse meio ácido é necessário 

para a ativação de enzimas 

fundamentais para o processo 

normal de digestão. 

Essa diluição dos fluidos 

secretados, especialmente íons 

de bicarbonato no fluido 

pancreatico, auxilia na 

neutralização do quimo ácido, 

pois as enzimas do intestino 

delgado e pâncreas precisam 

atuar em um pH mais neutro. 

Portanto, o pH de líquidos ou alimentos ingeridos, 

independente de serem ácidos ou alcalinos, não causa 

prejuízo ao organismo, uma vez que, como vimos, 

haverá alteração no pH durante todo o processo de 

digestão através do suco gástrico, no estômago e, 

posteriormente, pelo suco pancreatico, no intestino. 
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